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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
INCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO NO DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO. SÚMULA 284/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. PROVIMENTO NEGADO.

1. A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria impugnada, 
objeto do recurso, impede o acesso à instância especial por faltar o requisito 
constitucional do prequestionamento. Incidência, por analogia, das Súmulas 282 e 356 
do Supremo Tribunal Federal (STF).

2. Inexiste a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, segundo 
se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro material, 
omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do pretendido, como neste 
caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

3. Incide a Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal (STF), por analogia, 
quando a parte deixa de impugnar, nas razões recursais, fundamento autônomo do 
acórdão recorrido.

4. É inviável o conhecimento do recurso quando não há comando normativo 
no dispositivo apontado como violado capaz de sustentar a tese deduzida pela parte 
recorrente bem como de infirmar a validade dos fundamentos do acórdão recorrido. 
Incidência, por analogia, da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal (STF).

5. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices 
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a 
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análise recursal pela alínea c; em razão disso fica prejudicada a apreciação do dissídio 
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou 
à tese jurídica.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 25 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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análise recursal pela alínea c; em razão disso fica prejudicada a apreciação do dissídio 
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou 
à tese jurídica.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BOUTON INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE ARTIGOS DE CAMA E BANHO LTDA da decisão em que não conheci 
de seu recurso (fls. 392/397).

A parte agravante alega que o Tribunal a quo incorreu em violação dos arts. 
489, § 1º, IV, e 1.022, parágrafo único, II, do CPC, pois deixou de apresentar 
fundamento suficiente ao enfrentamento dos argumentos capazes de infirmar a 
conclusão adotada pelo julgador.

Sustenta que: (a) a matéria está devidamente prequestionada; (b) não incide 
a Súmula 283 do STF como óbice ao conhecimento do recurso especial ao argumento 
de que o fundamento do acórdão recorrido indicado na decisão agravada foi 
devidamente impugnado nas razões do recurso especial; (c) os vários dispositivos 
legais indicados como violados possuem comando normativo para fundamentar a tese 
de mérito sustentada no recurso especial.

Não foi apresentada impugnação (fl. 423).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Verifico que, dos diversos artigos mencionados no recurso, apenas os arts. 
4º do DL 2.318/1986, 428 da Consolidação da Leis do Trabalho (CLT), 12 da Lei 
8.212/1991 e 11 da Lei 8.213/1991 foram prequestionados. Os demais não 
foram apreciados pelo Tribunal de origem.

A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria impugnada, 
objeto do recurso, impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o 
requisito constitucional do prequestionamento.

Incidem no presente caso, por analogia, as Súmulas 282 e 356 do Supremo 
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Tribunal Federal (STF).

Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem 
apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de nenhum erro 
material, omissão, contradição ou obscuridade.

É importante destacar que julgamento diverso do pretendido, como neste 
caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

Ao solucionar a controvérsia, o Tribunal de origem considerou devido o 
recolhimento da contribuição previdenciária sobre a remuneração paga aos menores 
aprendizes, em razão da condição de segurados obrigatórios do Regime Geral da 
Previdência Social, com os seguintes fundamentos:

A contratação de empregados na modalidade intitulada "menor 
assistido" foi autorizada pelo Dl 2.318/1986, dispensando o empregador dos 
encargos previdenciários. 

Esta modalidade de contratação, no entanto, não se confunde coma de 
"menor aprendiz", instituída pela L 10.097/2000, destinada a pessoa maior 
de quatorze e menor de dezoito anos. Na sequencia, a L 11.180/2005 alterou 
as regras do contrato de aprendizagem, consolidando a redação do art. 428 
da CLT nos seguintes termos:

[...]
Sendo assim, mesmo que a norma isentiva prevista no Dl 2.318 ainda 

estivesse em vigor, verifica-se que esta não se estenderia à modalidade de 
contrato por aprendizagem, visto destinar-se a incidir em categoria diversa 
de contratação (fl. 229).

 
Esse fundamento não foi devidamente impugnado nas razões recursais. A 

empresa recorrente limitou-se a alegar que o menor aprendiz não foi excluído da norma 
isentiva.

Por essa razão, incide no presente caso, por analogia, o enunciado sumular 
283 do Supremo Tribunal Federal, que estabelece: "é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles." A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTAÇÃO. 
DEFICIÊNCIA.

1. Mostra-se deficiente o recurso especial que deixa de impugnar os 
fundamentos do julgado atacado, apresentando razões dissociadas do que 
foi decidido pelo acórdão recorrido, situação que esbarra nos óbices das 
Súmulas 283 e 284 do STF, aplicadas, por analogia, ao recurso especial.

2. Caso em que o recorrente apontou, na peça recursal, violação dos 
arts. 397 e 435 do CPC/2015 - relativos ao julgamento antecipado e à 
produção de prova documental na ação de conhecimento -, alegando ser 
lícito às partes, em qualquer tempo, juntar documentos novos, quando 
destinados a fazer prova de fatos ocorridos depois dos articulados ou para 
contrapô-los aos que foram produzidos nos autos.

3. No entanto, a Corte de origem deixou de conhecer da apelação 
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porquanto, apesar de intimado para juntar aos autos os depoimentos das 
testemunhas, o apelante deixou transcorrer in albis o prazo, não tendo nem 
sequer informado ao Tribunal eventual dificuldade na busca dos documentos 
nem postulado dilação de prazo.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.959.831/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 16/6/2023.) 
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ACP PROPOSTA CONTRA POSTO DE GASOLINA CUJO 
OBJETO É A PROTEÇÃO DOS CONSUMIDORES PREJUDICADOS PELA 
AQUISIÇÃO DE GASOLINA EM DESCONFORMIDADE COM OS 
PADRÕES DA ANP. AGRAVO DE INSTRUMENTO NO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA DA REFERIDA ACP. INDEFERIMENTO DA DESTINAÇÃO 
DOS VALORES DEPOSITADOS NO FDD AO ENFRENTAMENTO DA 
DOENÇA COVID-19 DIANTE DA DISCORDÂNCIA DO CFDD. PEDIDO DE 
SUSPENSÃO DO PROCESSO ATÉ O JULGAMENTO FINAL DE OUTRA 
ACP PROPOSTA CONTRA A UNIÃO DIANTE DE ALEGADAS 
TRANSFERÊNCIAS INDEVIDAS DE VALORES DO FDD PARA 
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA E OUTRAS FINALIDADES 
INCOMPATÍVEIS COM AS VINCULADAS AOS RECURSOS DO FDD. 
PREJUDICIALIDADE EXTERNA ALEGADA OFENSA AO ART. 313, V, "A", 
"B", DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF.

1. A parte recorrente não infirma o argumento de que, mesmo que seja 
reconhecida a conduta ilegal da União, nos autos da Ação Civil Pública 
5008138-68.2017.403.6105, tal fato não implicará efeitos jurídicos ao feito 
em tela. Porque a questão decidida no Agravo de Instrumento é a 
impossibilidade de destinar os valores pagos pela vencida em Ação Civil 
Pública a entes diversos do Fundo de Defesa de Direitos Difusos, sem a 
anuência do Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa de Direitos 
Difusos, nos termos do art. 1º, § 1º, da Lei 9.008/1995 e dos arts. 11 e 13 da 
Lei 7.347/1985.

2. A parte ora agravante limita-se a alegar que há prejudicialidade 
externa entre os dois feitos, com base no art. 313, V, do CPC/2015. 
Por isso, aplicam-se, na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 
283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de 
fundamento autônomo.

3. Ademais, a jurisprudência do STJ é de que não há obrigatoriedade 
de suspensão do processo em virtude de prejudicialidade externa, cabendo 
ao juízo a quo analisar a plausibilidade da paralisação, a depender das 
circunstâncias do caso concreto.

4. Agravo não provido.
(AREsp n. 2.159.660/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 5/6/2023.)
 

Além disso, os dispositivos legais apontados como violados não possuem 
comando normativo suscetível de desconstituir a fundamentação do acórdão recorrido, 
o que atrai a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal (STF), por 
analogia. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO. 
DEFICIÊNCIA.

1. Nos termos do entendimento desta Corte Superior: "ao expor suas 
razões de recurso especial, a parte recorrente deve apontar de forma 
compreensível e precisa o dispositivo legal que entende violado. Esse ônus 
não se limita à mera indicação numérica do artigo de lei. Tratando-se de 
artigo que se desdobra em parágrafos, incisos, alíneas e itens, deve a parte 
insurgente explicitar e individualizar, com clareza, o que entende haver sido 
violado, especialmente quando em jogo a interpretação de dispositivos legais 
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que contemplam extensa articulação e redação, como no caso concreto" 
(AgInt no REsp 1.872.293/BA, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 22/03/2022, DJe de 05/04/2022).

2. Na hipótese em comento, as razões do recurso especial limitam-se a 
transcrever o art. 76-A, § 1º, da Lei n. 8.112/1990, bem como art. 7º do 
Decreto n. 6.114/2007, sem, contudo, indicar qual parágrafo, inciso ou alínea 
teria sido contrariado, não havendo, portanto, como deixar de se observar, 
por analogia, o enunciado da Súmula 284 do STF, que estabelece: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

3. Os dispositivos legais supostamente contrariados também não 
possuem comando normativo suficientes a desconstituir o acórdão 
objurgado, atraindo, mais uma vez, o óbice contido no enunciado sumular n. 
284 da Corte Suprema.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.110.906/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 19/5/2023.)
 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO DE CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. CESSÃO 
DO CRÉDITO PARA A UNIÃO FEDERAL. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.196-
3/2001. ALTERAÇÃO SUBJETIVA NO POLO ATIVO DE EXECUÇÃO JÁ 
AJUIZADA. DESNECESSIDADE DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. 
CONTINUIDADE DA EXECUÇÃO PELO RITO DO CPC. PRECEDENTES. 
DISTINGUISHING EM RELAÇÃO AO ENTENDIMENTO ADOTADO POR 
ESTA CORTE NO RESP 1.123.539, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DA QUESTÃO 
RELATIVA À INCOMPETÊNCIA DA VARA FEDERAL ESPECIALIZADA EM 
EXECUÇÕES FISCAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO STF.

1. Esta Corte já se manifestou no sentido da desnecessidade de 
inscrição em dívida ativa quando a execução já está lastreada em título 
executivo extrajudicial, como no caso de decisão condenatória oriunda do 
Tribunal de Contas da União. Nesses casos não se aplica a Lei nº 
6.830/1980, o que determina a adoção do rito do CPC para a execução. 
Nesse sentido: REsp nº 1.390.993/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 16/9/2013; REsp nº 1.112.617/PB, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 3/6/2009.

2. No caso em que a União sucedeu o Banco do Brasil em execução já 
ajuizada, na condição de cessionária do crédito rural exequendo, não há 
necessidade de inscrição do crédito em dívida ativa para cobrança via 
execução fiscal, basta prosseguir na execução já iniciada e lastreada em 
título executivo extrajudicial, adotando-se o rito do Código de Processo Civil 
perante a Justiça Federal competente em razão do ingresso da União no 
polo ativo da execução, orientação que não destoa daquela adotada no 
REsp 1.123.539, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 1º/2/2010, na sistemática dos 
recursos especiais repetitivos, Tema 255, o qual concluiu que o crédito 
objeto da cessão da cédula rural está abarcado no conceito de dívida ativa. 
O que se está a permitir na presente hipótese é tão somente a continuidade 
da execução já iniciada pelo rito do CPC, haja vista a absoluta 
desnecessidade de inscrição em dívida ativa em casos que tais, dai o 
distinguishing.

3. A desnecessidade de inscrição em dívida ativa e afastamento do rito 
da execução fiscal não permite concluir pela incompetência da Vara Federal 
especializada em execuções fiscais para prosseguir com a execução na 
hipótese pelo rito do CPC, seja porque os dispositivos legais tidos por 
violados não possuem comando normativo específico nesse sentido, seja 
porque a legislação de organização judiciária federal não está em discussão 
no presente feito, nem os provimentos da Justiça Federal da 3ª Região, e 
nem poderiam estar por não se enquadrarem no conceito de lei federal para 
fins de análise em recurso especial, razão pela qual, no ponto, o recurso 
especial não merece conhecimento, haja vista a incidência da Súmula nº 284 
do STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
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deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".

4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido 
para afastar a incidência da Lei nº 6.830/1980 e possibilitar a continuidade 
da execução pelo rito do CPC.

(REsp n. 1.879.563/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 24/11/2020, DJe de 11/12/2020.)

 
Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, os mesmos 

óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional 
impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do dissídio 
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou 
à tese jurídica.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 

Documento eletrônico VDA45835106 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/02/2025 11:29:45
Código de Controle do Documento: 4fb7a595-17df-4113-8956-73c91ff9e4f1



do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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